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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Ministro da Justiça; 

Provedor de Justiça; 

Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; 

Procurador Geral da República

C/c

Presidente da República; 

Presidente da Assembleia da República; 

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 22-09-2008
N.Refª n.º 45/apd/08

Assunto: RELATÓRIO COMPLEMENTAR SOBRE TORTURA A LEONOR CIPRIANO

Relator: Marcos Aragão Correia, Advogado;

INTRODUÇÃO

Na sequência dos múltiplos ataques verbais por parte de arguidos membros e ex-membros da Polícia Judiciária Portuguesa, contra o nosso primeiro relatório a propósito das torturas infligidas a Leonor Cipriano pelos mesmos, e datado de 08 de Abril do corrente ano, decidiu a ACED – Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento empreender novas e adicionais diligências de investigação, com o propósito de confirmar o conteúdo do citado primeiro relatório. Assim sendo, e durante os dias 17, 18, 19 e 20 do corrente mês recolhemos novos testemunhos sobre o assunto. Obtivemos para o efeito, e mais uma vez, a autorização do Dr. João Grade dos Santos, defensor oficioso de Leonor Cipriano. Todas estas diligências foram empreendidas por mim e assistidas por uma outra colaboradora da ACED, de nome Emília Groza, bem como e ainda foram recolhidos diversos depoimentos escritos e assinados por parte de vários dos inquiridos, documentos que se encontram arquivados pela ACED, e disponíveis para serem entregues ao Ministério Público, caso seja solicitado pelo mesmo. Assim, passamos à explanação dos factos.

Nº 1

No dia 19 de Setembro do corrente ano, dirigimo-nos ao Estabelecimento Prisional de Odemira, com o intuito de obtermos novas declarações de Leonor Maria Domingos Cipriano. Foi com enorme satisfação que Leonor Cipriano me recebeu na Sala dos Advogados, e assim tive a oportunidade de esclarecer alguns pontos do nosso anterior relatório que foram alvo de críticas destrutivas por parte de vários membros e ex-membros da Polícia Judiciária acusados pelo Ministério Público dos crimes de tortura, falsas declarações e omissão do dever de denúncia. Destes acusados, salientamos o recurso aos órgãos de comunicação social, com o mero intuito de difamar o nosso trabalho, dos arguidos Gonçalo Amaral e Paulo Pereira Cristóvão. Assim, questionei Leonor Cipriano porque razão não identificou Gonçalo Amaral em 2006, quando foi transportada pelo Ministério Público ao Tribunal de Évora com o propósito de tentar reconhecer os inspectores que a torturaram, dentre um painel de 5 ou 6 pessoas (não consegue precisar) que lhe foram apresentadas por detrás de um vidro escurecido. Leonor Cipriano respondeu-me de modo categórico que a razão pela qual não identificou na altura Gonçalo Amaral deveu-se simplesmente ao facto de o mesmo não ter sido colocado no respectivo painel. Foi apenas através da televisão e jornais que Leonor reconheceu Gonçalo Amaral como tendo sido, inequivocamente, aquela pessoa que assistiu às violentas agressões de que era vítima por parte de outros inspectores da Polícia Judiciária, e que nada fez para tentar impedi-las.

Nº 2

Em relação às outras calúnias que os mesmos arguidos continuam a propagar contra Leonor Cipriano, a mesma defende-se afirmando que, por exemplo, nunca teve qualquer contacto sexual com o seu irmão João Cipriano (nota nossa: e mesmo que o tivesse tido era completamente irrelevante para o processo), que nunca bateu, nem com uma palmada, na sua filha Joana Cipriano, que nunca mandou Joana comprar fosse o que fosse de madrugada. Que sempre tratou a sua filha Joana Cipriano, bem como os outros seus filhos, com carinho, nunca os tendo sujeito a qualquer tipo de maus-tratos. Que é falso que o seu irmão João Cipriano estivesse em casa consigo quando ela estranhou pela demora em Joana regressar, pois o mesmo tinha saído da sua casa cerca de 5 minutos depois de Joana o ter feito, também em direcção ao Café Célia, propriedade de Ofélia Santos, conforme o mesmo lhe dissera na altura. Continua sempre Leonor a afirmar, de forma emocionada (mais uma vez chorou à minha frente), que não teve qualquer envolvimento no desaparecimento da sua filha Joana Cipriano. Todas estas declarações de Leonor Cipriano foram escritas por mim na sua presença, tendo depois a mesma lido e assinado as mesmas, por estarem totalmente de acordo com o que me havia dito.

Nº 3

Mostrou-se de crucial importância inquirir Ofélia Santos, proprietária do Café Célia, na Figueira. No final da parte da tarde do mesmo dia 19 de Setembro, dirigimo-nos a este estabelecimento, e conseguimos obter a generosa permissão da Senhora Ofélia Santos para que lhe colocássemos algumas questões sobre este assunto. Perguntámos logo no início qual era a sua opinião sobre Leonor Cipriano, ao que nos respondeu que era uma pessoa simpática, calma, que nunca causou qualquer problema na aldeia, e que não acredita que ela tenha tido algum envolvimento no desaparecimento da filha Joana Cipriano. Que a conhece bem, não só porque era cliente habitual do seu estabelecimento comercial, como também porque era sua vizinha, dado que residiam ambas na mesma rua. Confirmou-nos que Joana, que era uma menina doce, se dirigiu ao seu estabelecimento, no dia em que saiu de casa pela última vez, para comprar alguns bens alimentares. Lembra-se perfeitamente que a menina comprou-lhe dois pacotes de leite de 1 litro cada de marca “MasterChef”, e duas latas de conserva de atum, tendo Joana pago com uma nota de 10 euros, e recebido o troco (mais de 5 euros). Refere ainda que naquele dia existia uma festa na aldeia, conhecida pelo nome de “Festa do Berbigão”. Em relação à Polícia Judiciária, Ofélia Santos teceu duras críticas quanto à sua actuação no caso. Disse-nos que, para além da mesma polícia só ter começado a procurar por Joana dois dias depois do seu desaparecimento (já demasiadamente tarde), a mesma polícia fez um péssimo trabalho, tentando convencer as pessoas da aldeia, sem apresentar nenhumas provas, que Leonor Cipriano tinha morto a filha Joana. Alertou-nos por exemplo para a questão de que, se Joana havia regressado de facto a casa depois das compras, como a polícia tentava fazer crer, então as compras que a menina tinha lá feito (os dois pacotes de leite e as duas latas de atum) tinham que estar em casa de Leonor, mas a verdade é que não estavam, tudo indicando assim que Joana nunca chegou a regressar a casa. Afirmou-nos também que, dum modo geral, os inspectores da Polícia Judiciária tratavam as pessoas “à bruta”, desprezando os habitantes da Figueira. Foi particularmente crítica em relação aos Srs. Gonçalo Amaral e Paulo Pereira Cristóvão, pois refere-nos que eram extremamente “antipáticos” e “brutos”. Em relação a este último, lamenta que o mesmo tenha feito dinheiro com um livro sobre o caso apenas à custa das tantas mentiras que no dito livro escreveu (nota nossa: refere-se ao livro “A estrela de Joana”), nomeadamente a falsa imagem de monstro que fez passar de Leonor, e as mentiras com que fez caracterizar a povoação da Figueira, apelidando-a nomeadamente de “aldeia triste” (nota nossa: uma vez que nos recusamos a alimentar indivíduos imorais, não compramos o dito livro, e como tal não pudemos verificar se a dita qualificação se encontrava nesses precisos termos). Refere ainda sobre o Sr. Cristóvão, que o mesmo só sabia “exibir-se de um lado para outro com o carro da polícia a alta velocidade e com a sirene num barulho ensurdecedor, sem transportar ninguém lá dentro a não ser ele mesmo”. Terminou afirmando-nos que acredita que Leonor Cipriano foi condenada inocentemente porque a polícia “tinha de qualquer maneira que arranjar culpados”. Conheceu bem Leonor, e sempre a viu tratar muito bem Joana, bem como Joana sempre disse muito bem da mãe.

Nº 4

Inquirimos a seguir, e na sua residência em Mexilhoeira Grande, Maria de Lurdes David, sogra de Leonor Cipriano. Logo desde o início, Maria de Lurdes insurgiu-se contra o Sr. Gonçalo Amaral, qualificando-o de “bruto” e de ser “o pior polícia que alguma vez viu em toda a sua vida” (nota nossa: é bem elucidativa esta última frase tanto mais quando esta senhora é de origem angolana). Afirmou-nos que, apesar de ela e a nora (Leonor Cipriano) terem estado no departamento da Polícia Judiciária em Portimão na Terça-feira consecutiva ao desaparecimento de Joana Cipriano (a menina desapareceu num Domingo), com o intuito de pedirem a intervenção desta polícia dado que a GNR ainda não tinha conseguido encontrar Joana, obtiveram apenas a resposta dum inspector de que “era preciso deixar passar 48 horas então para poderem começar as buscas”. E que, efectivamente, só decorridos dois dias é que a Polícia Judiciária iniciou as buscas. Maria de Lurdes afirmou-nos peremptoriamente que Leonor Cipriano nunca maltratou Joana Cipriano nem nenhum dos seus outros filhos. Que nunca a viu dar sequer uma palmada nas crianças, nem sequer se irritava com elas. Contou-nos um episódio em que assistiu Joana a protestar com a mãe porque não queria fazer os trabalhos da escola mas sim brincar, e que a mãe não a contrariou, pelo contrário, deixou simplesmente fazer o que Joana queria. Que vivia perto de Leonor e que das muitíssimas vezes que esteve com ela e Joana, observou sempre que Leonor era uma excelente mãe. Em troca, Joana também gostava muito da mãe. Afirmou-nos ainda que para além de excelente mãe, Leonor era também uma excelente esposa do seu filho Leandro, e que nunca acreditou que ela tivesse tido algum relacionamento sexual com o irmão João Cipriano. Que sempre disse tudo isto à Polícia Judiciária, e que vários inspectores lhe disseram que “nunca tinham visto uma sogra a dizer tão bem duma nora”. Lembra-se também de ter observado Leonor a chorar muito pelas 9 horas da manhã da Segunda-feira consecutiva ao dia do desaparecimento de Joana, e que ela estava sinceramente aflita pela incógnita do destino da menina. Maria de Lurdes acredita na total inocência de Leonor Cipriano, e que ela era incapaz de fazer mal à filha. Revoltada, confirmou-nos que observou Leonor completamente violentada, com inúmeras marcas de agressões físicas, que provavam claramente ter existido tortura perpetrada por agentes da Polícia Judiciária. Que, quando foi interrogada na Polícia Judiciária, fez incluir nas suas declarações isso mesmo, ou seja, que Leonor tinha sido torturada. E que poucos dias depois, um inspector da Polícia Judiciária (que se identificou no local), abordou-a na sucata onde trabalha dizendo-lhe que tinham feito alguns melhoramentos nos autos de declarações dela, e que precisavam que ela os assinasse novamente. Maria de Lurdes diz que leu rapidamente o documento, e que como não tinha nada contrário à sua opinião, assinou. Só mais tarde lembrou-se que esses últimos papeis não incluíam a parte da tortura que havia referido primeiramente. Considera-se enganada, vítima de uma artimanha policial que visou apenas omitir a sua constatação de que Leonor tinha e estava a ser torturada. Afirmou-nos também que foi pessoalmente ofendida por Gonçalo Amaral, que a chamou sem qualquer razão de “estúpida”, bem como e ainda, logo no início da investigação, disse-lhe ofensivamente, sem mais nem menos, que “Leonor tinha cozinhado a carne de Joana, e mais tarde a comido com o filho Leandro”. Maria de Lurdes insurgiu-se ainda contra Paulo Pereira Cristóvão, por o considerar um “mentiroso” que anda a ganhar dinheiro à custa das falsidades que escreveu no seu livro sobre Joana.

Nº 5

Já na noite do mesmo dia 19, tentamos ainda falar com Nídia Rochato, residente na Figueira, proprietária à altura do desaparecimento de Joana do único supermercado dessa povoação. Fomos muito gentilmente recebidos na sua casa, e comovidamente aceitou falar sobre o caso Joana Cipriano. Contou-nos como travara amizade com esta criança, desde que ela chegara à Figueira com a mãe Leonor, o padrasto Leandro e as restantes crianças, cerca de um ano antes de Joana desaparecer. Com as lágrimas nos olhos, relatou-nos o seu primeiro encontro com Joana no supermercado. Descreve-a como uma menina muito doce, inteligente, bonita, “com uns olhos grandes cheios de vida”. Disse-nos que Joana e Leonor iam frequentemente fazer compras ao seu supermercado. Ao observar a pobreza desta família, cedo começou a ajudá-los, porque afeiçoou-se muito com a Joana. Embora casada, todos os seus filhos já eram crescidos, e como gostava muito de crianças, passou a tratar Joana quase como se fosse sua própria filha, levando-a ao médico quando estava doente, ajudando-a na escola, e oferendo-lhe brinquedos, roupas e alimentos. Explica-nos como Joana nunca lhe pedia nada directamente. Que quando ia ao seu supermercado e queria alguma coisa que não podia comprar, apenas dizia algo do género “quando eu tiver mais dinheiro vou comprar isto” ou “gosto muito disto mas agora não posso comprar”, o que era o bastante para Nídia se sensibilizar e lhe oferecer o produto a que Joana se referia. Nídia Rochato afirmou-nos que conheceu bem Leonor Cipriano, e qualifica-a como uma pessoa “simples, humilde e sem maldade”. Garantiu-nos que nunca viu Leonor maltratar nenhuma criança, e que Joana adorava a mãe, defendendo-a em todas as ocasiões. Contou-nos um episódio em que um dia observou que Joana ia para uma excursão da escola e que levava apenas dois pãezinhos para o lanche. Ao perguntar à menina porque razão esta apenas levava esse comer, Joana afirmou-lhe prontamente que “a minha mãe tem que cuidar também dos meus irmãos, e não teve tempo para me preparar um lanche maior”. Aliás, Nídia Rochato referiu-nos como Joana era também importante para a família do ponto de vista de ajudar na lide da casa, principalmente cuidando muitas vezes dos irmãos mais pequenos. Afirmou-nos com grande convicção que não acredita de modo nenhum que Leonor tenha algum envolvimento no desaparecimento de Joana. Explicou-nos como a Polícia Judiciária tentou colocar as pessoas da Figueira todas contra Leonor, dizendo-lhes que Leonor tinha já confessado que matou a filha. No entanto, acrescenta, todas as pessoas que conheciam minimamente Leonor Cipriano, sabem que ela era incapaz de fazer mal à filha. Nídia Rochato insurgiu-se particularmente contra Paulo Pereira Cristóvão, por este ter escrito um livro cheio de mentiras (“A estrela de Joana”), e ter ganho dinheiro à custa dessas mesmas mentiras. Um livro que, segundo a mesma, é uma “vergonha cheia de palavrões”.

Nº 6

No dia 20 de Setembro do corrente ano, inquirimos ainda António Leandro David Silva, marido de Leonor Cipriano. Residindo agora em Portimão, encontra-se ainda devastado pelo que fizeram à sua esposa, acreditando totalmente na sua inocência. De forma convicta relatou-nos uma série de alegações contrárias à investigação da Polícia Judiciária, que, quer pela sua especial gravidade, quer pelo facto de muitas constituírem elementos novos passíveis de procedimento criminal contra os visados, serão reproduzidas na íntegra no ponto que se segue deste relatório. Após análise cuidada da nossa parte, muitos destes factos constituem autênticos crimes públicos com especial censurabilidade, pelo que a ACED enviará também este relatório à Procuradoria-Geral da República, de modo que o Ministério Público tenha oficialmente notícia destes crimes, e proceda, como manda o nosso Código de Processo Penal, a um inquérito contra os visados. As declarações de António Leandro David Silva que se seguem, foram todas elas escritas, lidas e, reputando-as como totalmente verdadeiras, assinadas pelo mesmo em todas as folhas.

Nº 7

Citação integral das declarações de António Leandro David Silva, prestadas à ACED no dia 20 de Setembro de 2008, em Portimão:

- Nunca viu a Leonor Cipriano dar sequer uma palmada em nenhum dos filhos, inclusive Joana Cipriano.

- Que Leonor Cipriano nunca sequer irritou-se com nenhum dos filhos, inclusive Joana Cipriano.

- Que cerca de dois dias depois de Joana Cipriano ter desaparecido, a Polícia Judiciária finalmente interveio, mas para o mal de todos. Gonçalo Amaral intervém pouco depois em cena, acusando Leonor e Leandro de terem morto Joana, cortado aos bocados e comido a carne de Joana às refeições.

- Que a Polícia Judiciária o vinha buscar quase todos os dias, levando-o para as instalações de Faro, no segundo andar, onde o agrediam quase todos os dias.

- António Leandro David Silva jura ter sido agredido muito intensamente e frequentemente por Gonçalo Amaral, e também por outros inspectores da Polícia Judiciária, cujos nomes não conhece.

- Que Gonçalo Amaral agredia-o com socos na barriga e bofetadas na cara, quase todos os dias.

- Que viu Leonor Cipriano também a ser agredida nas instalações da Polícia Judiciária de Faro, com bofetadas na cara, por vários inspectores da mesma polícia.

- Que Gonçalo Amaral presenciou, sem nada ter feito para impedir, as agressões a Leonor Cipriano, conforme teve a oportunidade de verificar com os seus próprios olhos, pois muitas vezes encontrava-se a ser interrogado junto á esposa (Leonor Cipriano).

- Que a Polícia Judiciária, inclusivamente Gonçalo Amaral, o forçaram a si e a Leonor Cipriano a confessarem factos que não ocorreram, nomeadamente o assassinato por eles de Joana Cipriano. Quando recusavam, eram novamente agredidos com brutalidade.

- Que viu Leonor Cipriano, ao fim de vários dias de interrogatório, completamente exausta, com os olhos negros de sangue fruto de hemorragias claramente derivadas de agressões, com marcas de agressões nos seios, todos os sinais que provavam com absoluta certeza tortura, e nunca uma simples queda das escadas.

- Que os inspectores da Polícia Judiciária que os interrogaram, a si e a Leonor Cipriano, são mentirosos, criminosos, que os torturaram, a si e a Leonor Cipriano, e depois foram afirmar publicamente que houve uma queda das escadas, ameaçando a si para não falar nada sobre as agressões porque era segredo de justiça.

- Que não acredita de modo nenhum que Leonor Cipriano possa ter algum envolvimento no desaparecimento de Joana Cipriano, e que Leonor está presa apenas porque a Polícia Judiciária e nesta, principalmente Gonçalo Amaral, tudo fez para conseguir falsos culpados, e assim mostrar trabalho.

CONCLUSÃO

A ACED – Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento manifesta a sua mais viva indignação pela impunidade com que agentes e ex-agentes dum órgão de polícia criminal, no caso específico da Polícia Judiciária Portuguesa, continuam a manipular os órgãos de comunicação social, negando a prática mais que comprovada de tortura, e acusando uma inocente (Leonor Cipriano) dos mais vis crimes, sem nunca terem conseguido uma única prova. O objectivo mostra-se-nos claro: conseguirem a absolvição dos crimes de tortura pelos quais são acusados, manipulando os jurados que assistem diariamente, através da imprensa, da televisão e das rádios, às mais infames mentiras que pintam Leonor Cipriano como sendo um monstro, e eles mesmos como umas pobres vítimas. Este acto monstruoso por partes destes agentes e ex-agentes da Polícia Judiciária, que data, como se pôde comprovar, de desde o início da investigação do caso Joana Cipriano, conseguiu já o que primeiramente ambicionava: a condenação da mãe desta menina, também por um tribunal de júri, sem ter sido feita uma única prova contra Leonor. È com frequência que ouvimos populares afirmar que “Leonor até deveria ter sido mais espancada”. Parece que poucos têm dúvidas que ela efectivamente foi espancada. As fotografias não mentem, e nem os relatórios médicos que até agora foram cuidadosamente escondidos da imprensa. Contudo, poucas pessoas sabem a verdadeira história de Leonor Cipriano. São principalmente as pessoas que conviveram com ela que a conhecem bem, e todas são unânimes em afirmar que ela era incapaz de fazer mal à filha. As outras, as que nunca conheceram pessoalmente Leonor Cipriano, estão maioritariamente manipuladas por uma série de repugnantes mentiras, que esses senhores agentes e ex-agentes dessa polícia fizeram divulgar para os órgãos de comunicação social, servindo-se disso mesmo, ou seja, do seu estatuto de agentes da autoridade e nada mais. Nunca apresentaram uma única prova contra Leonor. Contactam os jornalistas, porque muitos jornalistas e ainda grande parte da população, acham que o que vem da polícia é verdade. Mas como se demonstrou claramente com mais este relatório, todos aqueles que estiveram envolvidos dentro do caso e observaram de perto (muitas vezes até sentindo na própria pele) o comportamento desses senhores polícias, sabem que muitas vezes são os próprios polícias os piores criminosos. A título de curiosidade, o único livro publicado até hoje em Portugal sobre o caso da Joana e da Madeleine em que as mentiras são desmascaradas e a Polícia Judiciária criticada sem reservas, vem sendo alvo de uma campanha de censura, e a sua editora tem sofrido enormes pressões para retirá-lo de venda. Curiosamente, o autor deste livro é um dos mais experientes e competentes chefes da própria Polícia Judiciária, agora na reforma. Não corporativista, José Martins Barra da Costa traça no seu livro “Maddie, Joana e Investigação criminal – A verdade escondida” um retrato sombrio desta polícia, controlada por interesses obscuros, e em que na sua opinião, nunca existiu interesse por parte da mesma Polícia Judiciária em encontrar os verdadeiros culpados, nem tão pouco e sequer encontrar as crianças desaparecidas. Tudo mais uma vez confirmando a inocência de Leonor Cipriano. As testemunhas que inquirimos nos nossos relatórios são independentes: Dra. Ana Maria Calado (Directora do Estabelecimento Prisional de Odemira, no primeiro relatório), Ofélia Santos (proprietária do Café Célia), Maria de Lurdes David (sogra de Leonor Cipriano), Nídia Rochato (proprietária na altura do único supermercado da Figueira) e António Leandro David Silva (marido de Leonor, que contudo não tem qualquer interesse em proteger Leonor, pois sempre foi ele o único a trabalhar e a sustentar economicamente toda a família). Todas estas pessoas conheceram bem Leonor e Joana Cipriano. E todas nos afirmaram que a relação entre mãe e filha era exemplar. Que Leonor nunca levantaria um dedo contra Joana. E todas estas pessoas foram também unânimes em nos afirmar que o comportamento da Polícia Judiciária foi, ao menos neste caso, imoral. Sublinhemos que, contudo, o júri que julgou Leonor e o júri que brevemente vai julgar os senhores inspectores e ex-inspectores, não conhecia nem conhece Leonor. Mas conhecia e conhece (apenas) as mentiras que os mesmos senhores inspectores e ex-inspectores fizeram e continuam a fazer divulgar. É esta onda de falsidades abjectas que a ACED se propôs e propõe combater através destes relatórios públicos. Para que possa ser feita justiça. Pois até hoje Leonor só foi alvo das piores injustiças. Fomos alvos de ameaças e calúnias por parte dos mesmos agentes da autoridade visados nestes relatórios, nomeadamente de processos-crime por difamação e mentiras sobre o nosso trabalho. Por exemplo, Gonçalo Amaral veio publicamente afirmar que Leonor Cipriano e a ACED mentiam, pois Leonor nunca o identificou no painel do Ministério Público do Tribunal de Évora em 2006, e agora vínhamos afirmar que efectivamente Gonçalo Amaral assistiu às torturas contra Leonor Cipriano, sem nada ter feito para impedir, e ainda mais tendo prestado falsas declarações onde afirmava que tinha visto Leonor a se atirar pelas escadas. A explicação era afinal muito simples: Gonçalo Amaral não foi introduzido no painel que o Ministério Público apresentou a Leonor, e como tal, esta só o veio a reconhecer através dos jornais e da televisão. Não fosse este nosso novo relatório, e as mentiras continuavam. Até quando vão continuar? Quantas mães inocentes vão ter que pagar pelas ilegalidades, incompetências e imoralidades de agentes da autoridade? A história repetiu-se. Primeiro Joana Cipriano, depois Madeleine McCann. Até quando? Porquê que, sempre que desaparece uma criança no Algarve, para a Polícia Judiciária foi sempre a mãe que a matou? Existem provas? Não. Nem uma. As falsidades que voltaram a correr na comunicação social, provenientes de dentro da Polícia Judiciária, desta feita no caso Madeleine, foram já publicamente desmascaradas. No entanto houve mais uma mãe que foi sacrificada. Kate McCann foi também pintada como um monstro pela Polícia Judiciária, quando a própria polícia, como hoje já se comprovou através da divulgação do processo, não tinha nenhuma prova contra ela. Era tudo falso: a história do sangue de Madeleine no apartamento e no carro alugado pelos pais. Os laboratórios científicos, tanto o britânico (FSS) como o português (INML), sempre disseram que não era possível apurar a quem pertenciam os vestígios genéticos recolhidos, nem sequer se era sangue. Também no caso Joana diziam que existia sangue, que se descobriu depois não corresponder à verdade. Quem são os monstros afinal? À medida que a verdade vai sendo revelada, a resposta aparece cada vez mais clara. Também com este propósito, a ACED pediu a consulta ao processo sobre o desaparecimento de Madeleine McCann, arquivado em finais de Julho deste ano. Embora comprovando o nosso legítimo interesse, o acesso foi nos negado por um membro do Ministério Público de Portimão, quiçá receoso dum novo relatório em que as mentiras fossem ainda mais desmascaradas. Sim, o mesmo processo que foram distribuídas centenas de cópias em CD a jornalistas. Foi negado a uma associação de defesa dos Direitos Humanos que se envolveu directamente em ambos os casos. Embora seja muito fácil para nós obter o dito CD através de um dos nossos muitos contactos que o possuem, por uma questão de princípios, já apresentámos uma participação sobre este indeferimento infundado ao Sr. Procurador-Geral da República, bem como já solicitamos a intervenção da Ordem dos Advogados, na pessoa do próprio Bastonário.

Não ficaremos de braços cruzados. A ACED não teme as ameaças dos senhores inspectores e ex-inspectores acusados, nomeadamente de Gonçalo Amaral e de Paulo Pereira Cristóvão. A razão e a moral encontram-se do nosso lado. Não imaginava nunca Joana Cipriano que, quando disse a sua última frase à mãe, “vou e volto rápido”, ao não voltar seria incriminada duma maneira falsa, brutal e desumana umas das pessoas que ela mais adorava. Sim, Joana adorava a mãe. E Leonor adorava Joana. Depois da nossa investigação, sabemos que, sem nenhuma dúvida, Leonor estará sempre no coração de Joana. Leonor, e Nídia Rochato. A grande amiga do supermercado da Figueira que tantas e tantas vezes fez o trabalho que o Estado deveria fazer, mas não fez nem faz, o de assistir os mais necessitados. Foi Nídia Rochato, e não o Estado, que pagou os remédios a Joana quando ela deles precisou. Foi Nídia Rochato, e não o Estado, que ofereceu os brinquedos que Joana não tinha. Foi Nídia Rochato, e não o Estado, que deu os alimentos e roupas que Joana não tinha. Não tinha porque Leonor era pobre, e não podia pagar. E apesar de tudo isto, do Estado nunca ter feito nada por Joana, é o mesmo Estado que, numa hipocrisia hedionda, se mostra agora preocupado com o destino desta menina. Como? Numa clara manobra teatral e maquiavélica, condenando a mãe de Joana, uma das poucas pessoas que fizeram sempre tudo por esta criança. Joana, onde quer que esteja, neste mundo ou no outro, apontará um dia o seu pequeno dedo indicador contra os autores destas infames monstruosidades. E não estará só. Ao seu lado, sem dúvida, também se encontrará Madeleine McCann.

Portimão, 22 de Setembro de 2008.

O Relator,

Marcos Aragão Correia,

Advogado (Cédula Profissional de Advogado nº 427M), Jurista da Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento.
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